
34152  Diário da República, 2.ª série — N.º 119 — 22 de Junho de 2010 

Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas — Lei 
n.º 59/2008, de 11/09;

Regime de Vinculação, Carreiras e Remunerações dos Trabalhadores 
e exercem Funções Públicas — Lei n.º 12 -A/2008, de 27=2, alterada 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31/12;

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação — Decretos -Lei 
n.º 555/99, de 16/12, alterado pelo Decreto -Lei n.º 177/01, de 04/06 e 
Lei n.º 60/2007, de 04/09. 

13 — A classificação final dos candidatos resulta da média aritmética 
das classificações obtidas em cada método de selecção, sendo expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — O sistema e a formula de classificação final, assim como os 
critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, constam da acta da reunião do júri, sendo 
facultada aos candidatos que a solicitarem.

15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de classi-
ficação final serão notificadas aos concorrentes através de alguma das 
formas previstas nos artigos 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98.

16 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente: Dr.ª Elisabete Cotrim Gonçalves da Silva, Chefe de Di-

visão Administrativa, Financeira e de Recursos Humanos.
Vogais efectivos: Isabel Maria da Conceição Ribeiro Nunes, Coor-

denadora Técnica;
José Simões da Silva, Coordenador Técnico.
Vigais Suplentes: Fernanda Maria Antunes Caldeira Ideias, Técnica 

Superior;
Dr.ª Carla Marisa da Costa Pires de Moura, Técnica Superior.
Dr.ª Vera Lúcia da Silva Alves, Técnica Superior.
Ferreira do Zêzere, Recursos Humanos da Câmara Municipal, 08 de 

Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. Jacinto Manuel Lopes 
Cristas Flores.
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 Aviso (extracto) n.º 12450/2010
Dr. Jacinto Manuel Lopes Cristas Flores, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Ferreira do Zêzere, torna público nos termos da alínea d) do 
n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 53/2000 de 7 de Abril, 
pelo Decreto -Lei n.º 310/2003 de 10 de Dezembro, pela Lei n.º 58/2005 
de 29 de Dezembro, pela Lei n.º 56/2007 de 31 de Agosto, pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2007 de 19 de Setembro, pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 
20 de Fevereiro e pelo Decreto -Lei n.º 181/2009 de 07 de Agosto, que 
a Assembleia Municipal de Ferreira do Zêzere deliberou, em reunião 
realizada em 30 de Abril de 2010, aprovar alteração ao Plano Director 
Municipal de Ferreira do Zêzere, ratificado pela Resolução de Conse-
lho de Ministros n.º 175/95 de 12 de Outubro publicada no Diário da 
República, 1.ª série -B em 20 de Dezembro de 1995, com as alterações 
introduzidas pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 180/2003 de 
06 de Novembro publicada no Diário da República, 1.ª série -B em 24 de 
Novembro de 2003 e pelo Aviso n.º 13414/2009 de 22 de Julho publicado 
no Diário da República, 2.ª série em 29 de Julho de 2009.

Esta alteração enquadra -se nos termos da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 97.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 53/2000 de 7 de Abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 310/2003 de 10 de Dezembro, pela Lei n.º 58/2005 de 29 de Dezem-
bro, pela Lei n.º 56/2007 de 31 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 316/2007 
de 19 de Setembro, pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro e 
pelo Decreto -Lei n.º 181/2009 de 07 de Agosto e, por força dos números 
7 e 8 da Resolução de Concelho de Ministros n.º 64 -A/2009, de 25 de 
Junho, publicada na 1.ª série do Diário da República em 06 de Agosto 
de 2009, altera os artigos 44.º, 45.º, 47.º, 50.º, 51.º, 52.º, 53.º e 54.º do 
regulamento, cuja nova redacção se anexa e passa a vigorar.

Ferreira do Zêzere, 14 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. Jacinto Manuel Lopes Cristas Flores.

Áreas de Reserva Agrícola Nacional

Artigo 44.º
Condicionamentos

1 — Quando, nos termos da lei, forem autorizadas obras com finali-
dade exclusivamente agrícola, designadamente abrigos fixos ou móveis, 
a construção ficará sujeita aos seguintes condicionamentos:

a) A área mínima da parcela onde seja admitida a edificação é de 
5000 m2;

b) O índice de implantação aplicado à área da exploração é de 0,03, 
podendo ser superior, em situações tecnicamente justificáveis;

c) A superfície máxima de pavimentos é de 150 m2;
d) O número máximo de pisos é de um;
e) A altura máxima das construções, medida da cota de soleira ao bei-

rado, é de 6 m, com excepção de silos, depósitos de água ou instalações 
especiais, desde que tecnicamente justificada;

f) As novas construções ou os novos abrigos deverão ser implantadas 
numa faixa medida para além das zonas non aedificandi consignadas 
no capítulo IV, com a profundidade máxima de 20 m;

g) Qualquer excepção ao previsto na alínea anterior deve ser previa-
mente justificada;

h) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos devem ser as-
segurados por sistema autónomo, cuja construção e manutenção ficarão 
a cargo dos interessados, a menos que financiem a extensão das redes 
públicas e se esta for também autorizada;

i) Estas edificações só serão permitidas caso não afectem negativa-
mente as áreas envolventes, quer do ponto de vista paisagístico quer 
do da sua utilização.

Outras Áreas Agrícolas

Artigo 45.º

Caracterização e condicionamentos

1 — Nestas áreas o destaque de parcelas respeitará as áreas mínimas 
fixadas no regime da unidade mínima de cultura, de acordo com a 
legislação em vigor.

2 — O destaque tem de assegurar um corredor de acesso à área so-
brante com uma largura mínima de 4 m.

3 — A Câmara Municipal pode autorizar a edificação nestas áreas 
nas condições seguintes:

a) Instalações de apoio às actividades agrícolas do prédio em que se 
localizam, desde que devidamente justificadas;

b) Equipamentos de interesse municipal, nomeadamente os destinados 
a actividades para fins turísticos;

c) Unidades industriais isoladas, em parcela mínima de 5000 m2, 
com construção condicionada, nos termos do artigo 76.º do presente 
Regulamento;

4 — As edificações referidas na alínea b) do número anterior, com 
excepção de silos, depósitos de água ou instalações especiais, desde que 
tecnicamente justificadas, ficam sujeitas aos seguintes condicionamentos:

a) Índice de implantação aplicado à área de exploração — 0,10;
b) Superfície máxima de pavimento — 150 m2;
c) Número máximo de pisos — 2;
d) Altura máxima das construções, medida da cota de soleira ao 

beirado — 6 m.

5 — Nos termos estabelecidos no PROTOVT, pode ser autorizada 
habitação em parcela igual ou superior a 4 ha, com os condicionamentos 
estabelecidos no n.º 4 deste artigo e também com os seguintes:

a) O requerente seja agricultor, nos termos regulamentares sectoriais, 
responsável pela exploração agrícola e proprietário do prédio onde se 
pretende localizar a habitação;

b) Não exista qualquer outra habitação no interior da mesma explora-
ção nem alternativas de localização para a habitação do agricultor;

c) A verificação dos dois requisitos anteriores seja comprovada por 
declaração do requerente e confirmada por declarações passadas pelos 
serviços públicos competentes;

d) Os prédios que constituem a exploração agrícola em que se localiza 
a edificação sejam inalienáveis durante o prazo de 10 anos subsequentes à 
construção, salvo por dívidas relacionadas com a aquisição bens imóveis 
da exploração e de que esta seja garantia, ou por dívidas fiscais, devendo 
esse ónus constar do registo predial da habitação. Este ónus não se aplica 
quando a transmissão de quaisquer direitos reais sobre esses prédios ocor-
rer entre agricultores e desde que se mantenha a afectação da edificação 
ao uso exclusivo da habitação para residência própria do adquirente.

6 — O abastecimento de água e a drenagem de esgotos devem ser 
assegurados por sistema autónoma cuja construção e manutenção ficarão 
a cargo dos interessados, a menos que financiem a extensão das redes 
públicas e se esta for também autorizada.

7 — Estas edificações só poderão ser permitidas caso não afectem 
negativamente as áreas envolventes, quer do ponto de vista paisagístico 
quer do da sua utilização.
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Espaços agro -florestais

Artigo 47.º
Condicionamentos

1 — Esta classe de espaços fica sujeita aos seguintes condicionamentos:
a) A construção isolada de edificações destinadas ao apoio a ex-

plorações agrícolas e florestais pode ser autorizada, se concentrada e 
devidamente justificada, caso a parcela em causa constitua prédio rústico 
já existente e possua uma área mínima de 3000 m2 com acesso a partir 
de caminho público:

i) Índice de implantação — 0,05;
ii) Superfície máxima de pavimento, incluindo anexos — 150 m2;
iii) Número máximo de pisos — 2;
iv) Altura máxima das construções, medida da cota de soleira ao 

beirado — 6 m;

b) O afastamento mínimo das edificações aos limites do prédio, 
sem prejuízo das zonas non aedificandi estabelecidas no capítulo IV, 
é de 20 m;

c) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos devem ser as-
segurados por sistema autónomo, cuja construção e manutenção ficarão 
a cargo dos interessados, a menos que financiem a extensão das redes 
públicas e se esta for também autorizada;

d) Exceptua -se do estipulado nas alíneas a) e b) a construção de silos, 
depósitos de água ou instalações especiais, nomeadamente as de vigilân-
cia e combate a incêndios florestais, desde que tecnicamente justificada.

2 — Nos termos estabelecidos no PROTOVT, pode ser autorizada 
habitação em parcela igual ou superior a 4 ha, com os condicionamentos 
estabelecidos no n.º 1 deste artigo e também com os seguintes:

a) O requerente seja agricultor, nos termos regulamentares sectoriais, 
responsável pela exploração agrícola e proprietário do prédio onde se 
pretende localizar a habitação;

b) Não exista qualquer outra habitação no interior da mesma explora-
ção nem alternativas de localização para a habitação do agricultor;

c) A verificação dos dois requisitos anteriores seja comprovada por 
declaração do requerente e confirmada por declarações passadas pelos 
serviços públicos competentes;

d) Os prédios que constituem a exploração agrícola em que se localiza 
a edificação sejam inalienáveis durante o prazo de 10 anos subsequentes à 
construção, salvo por dívidas relacionadas com a aquisição bens imóveis 
da exploração e de que esta seja garantia, ou por dívidas fiscais, devendo 
esse ónus constar do registo predial da habitação. Este ónus não se aplica 
quando a transmissão de quaisquer direitos reais sobre esses prédios ocor-
rer entre agricultores e desde que se mantenha a afectação da edificação 
ao uso exclusivo da habitação para residência própria do adquirente.

Floresta de produção e silvo -pastorícia

Artigo 50.º
Áreas de floresta de produção e áreas de silvo -pastorícia

1 — As áreas de floresta de produção incluídas no POACB possuem 
regulamento próprio.

2 — Nas restantes áreas de floresta de produção e áreas de silvo-
-pastorícia, a Câmara Municipal pode autorizar a construção isolada, se 
concentrada e devidamente justificada, de edificações destinadas a:

a) Equipamentos de turismo no espaço rural e de turismo de habitação, 
os quais devem instalar -se em parcela com a área mínima de 10.000 m2 
com acesso a partir de caminho público, sendo edificações novas, de 
acordo com os condicionamentos das subalíneas de i) a iii);

b) Construção de habitação de apoio a explorações agrícolas e flo-
restais, se a parcela em causa constituir prédio ou prédios rústicos já 
existentes com a área mínima total de 40.000 m2 e de acordo com os 
seguintes condicionamentos:

i) Superfície máxima de pavimento, incluindo anexos — 300 m2;
ii) Número máximo de pisos — dois;
iii) Altura máxima das construções, medida da cota de soleira ao 

beirado — 6 m;
iv) O requerente seja agricultor, nos termos regulamentares sectoriais, 

responsável pela exploração agrícola e proprietário do prédio onde se 
pretende localizar a habitação;

v) Não exista qualquer outra habitação no interior da mesma explora-
ção nem alternativas de localização para a habitação do agricultor;

vi) A verificação dos dois requisitos anteriores seja comprovada por 
declaração do requerente e confirmada por declarações passadas pelos 
serviços públicos competentes;

vii) Os prédios que constituem a exploração agrícola em que se localiza 
a edificação sejam inalienáveis durante o prazo de 10 anos subsequentes à 
construção, salvo por dívidas relacionadas com a aquisição bens imóveis 
da exploração e de que esta seja garantia, ou por dívidas fiscais, devendo 
esse ónus constar do registo predial da habitação. Este ónus não se aplica 
quando a transmissão de quaisquer direitos reais sobre esses prédios ocor-
rer entre agricultores e desde que se mantenha a afectação da edificação 
ao uso exclusivo da habitação para residência própria do adquirente.

c) O afastamento mínimo das edificações aos limites do prédio, sem 
prejuízo das zonas non aedificandi estabelecidas no capítulo IV, é de 20 m;

d) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos devem ser as-
segurados por sistema autónomo, cuja construção e manutenção ficarão 
a cargo dos interessados, a menos que financiem a extensão das redes 
públicas e se esta for também autorizada;

e) A construção de silos, depósitos de água ou instalações especiais, 
nomeadamente as de vigilância e combate a incêndios florestais, desde 
que tecnicamente justificada.

3 — Nos espaços florestais submetidos ao regime florestal, todas 
as intervenções são da exclusiva competência da Autoridade Florestal 
Nacional.

Áreas de vocação turística

Artigo 51.º
Categorias

1 — As áreas de vocação turística podem situar -se dentro, ou fora, das 
áreas urbanas e urbanizáveis que correspondem a aglomerados urbanos.

2 — As áreas de vocação turística que se situem fora das áreas urbanas 
e urbanizáveis que correspondem a aglomerados urbanos, só podem 
integrar estabelecimentos turísticos qualificados como turismo no espaço 
rural e turismo de habitação, em parcelas iguais ou superiores a 1 hectare.

Zonas de recreio e lazer no Plano de Ordenamento 
da Albufeira de Castelo de Bode

Artigo 52.º
Condicionamentos

As zonas de recreio e lazer previstas ou a prever na área abrangida 
pelo POACB regem -se por regulamento próprio e não podem integrar 
construções destinadas a empreendimentos turísticos.

Áreas de vocação turística

Artigo 53.º
Condicionamentos

Sem prejuízo da legislação em vigor para o sector, as áreas de vocação 
turística regem -se pelos seguintes condicionamentos específicos:

a) As áreas de desenvolvimento turístico que se regulam neste artigo, 
respeitam a áreas urbanas ou urbanizáveis. O seu uso ficará afecto, em 
exclusivo, ao turismo ou a actividades complementares;

b) Pode ser permitida a construção de equipamentos de lazer;
c) Os parâmetros e índices máximos a aplicar são os seguintes:
i) Densidade — 30 hab./ha;
ii) Índice de utilização — 0,05;
iii) Número máximo de pisos — dois;
iv) Estacionamento — um carro por quarto;

d) O número de pisos pode ser de três, caso o declive do terreno o permita;
e) As construções previstas devem apresentar -se concentradas e, 

pelo seu porte e recorte na paisagem, não devem dificultar ou destruir 
a tomada ou o desenvolvimento de vistas naturais a salvaguardar;

f) As propostas de intervenção serão consubstanciadas em plano 
de pormenor que integre todo o prédio, parcela ou conjunto de par-
celas, incluindo as áreas remanescentes da ocupação, e que contenha 
indicações precisas quanto à execução das acções previstas e seu 
faseamento;

g) A área da parcela ou conjunto de parcelas abrangida pelo plano 
referido na alínea anterior não será inferior a 4 ha;

h) O empreendimento suportará os custos de execução e de manu-
tenção das infra -estruturas internas e de ligação às redes municipais 
existentes nos locais indicados pela Câmara Municipal e comparticipará 
nos custos dos sistemas gerais;
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Estabelecimentos hoteleiros

Artigo 54.º
Condicionamentos

O normativo deste articulado autoriza e aplica -se a turismo no espaço 
rural e turismo de habitação fora das áreas urbanas e urbanizáveis, 
e a quaisquer construções de empreendimentos turísticos em áreas 
urbanas ou urbanizáveis que correspondam a aglomerados urbanos. 
Os empreendimentos turísticos referidos ficam sujeitos aos seguintes 
condicionamentos:

a) Para os empreendimentos turísticos classificados como hotéis e 
hotéis -apartamentos, a densidade é de 200 hab./ha;

b) Para os estabelecimentos correspondentes às restantes classifica-
ções, a densidade é de 100 hab./ha;

c) Número máximo de pisos — três + um recuado;
d) O edifício, pelo seu porte e recorte na paisagem, não deve difi-

cultar ou destruir a tomada ou o desenvolvimento de vistas naturais a 
salvaguardar.

203376642 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 12451/2010

Procedimento concursal comum, para a contratação por tempo 
indeterminado de um assistente operacional (fiel de mercados 

e feiras), da carreira geral de assistente operacional

1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, torna -se público que, pela deliberação do órgão exe-
cutivo de 25/03/2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
a contar do dia seguinte à publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, para contratação por tempo 
indeterminado, no regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho na categoria de 
Assistente Operacional (Fiel de Mercados e Feiras), da carreira geral de 
Assistente Operacional, previsto no Mapa de Pessoal da Câmara Munici-
pal de Grândola, para exercer funções no Sector de Produção Logística, 
integrado no Gabinete de Comunicação, Feiras e Eventos.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Ao presente procedimento concursal serão aplicadas as regras 
constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de trabalho: Concelho de Grândola.
6 — Caracterização do posto de trabalho: Apoio logístico à realização 

de iniciativas municipais ou apoiadas pelo Município de Grândola; 
Apoio na gestão do armazém e das instalações do Parque de Feiras e 
Exposições; Montagem, carga/descarga e transporte de estruturas, palcos, 
stands, exposições, painéis e outros equipamentos; Apoio na conservação 
dos materiais e do armazém; Realização de outras tarefas, inerentes à 
sua função, solicitadas pelos superiores hierárquicos.

7 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, de 
acordo com a idade, não sendo possível a substituição do nível habili-
tacional por formação ou experiência profissional.

8 — Necessidade de se encontrar previamente estabelecida uma re-
lação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, conforme 
preconiza o disposto no n.º 4 do artigo 6.º e artigo 52.º, ambos da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, iniciando -se o recrutamento de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

9 — No caso de impossibilidade de ocupação de todos ou de alguns 
postos de trabalho por aplicação do disposto no ponto anterior, procede-
-se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.

10 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento concursal.

11 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas com 
deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, os 
quais em caso de igualdade de classificação têm preferência, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

12 — Os métodos de selecção a utilizar obrigatoriamente são: Prova 
prática de conhecimentos (com carácter eliminatório) e avaliação psi-
cológica (com carácter eliminatório).

12.1 — Os métodos de selecção a utilizar no recrutamento dos candi-
datos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
ou em situação de mobilidade especial, e que, cumulativamente, sejam 
titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos 
colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por último 
encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou ac-
tividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o presente procedimento concursal são os seguintes: avalia-
ção curricular (com carácter eliminatório) e entrevista de avaliação de 
competências (com carácter eliminatório), excepto, quando afastados, 
por escrito, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

12.2 — A prova prática de conhecimentos, numa única fase e de 
realização individual, com a duração de 30 minutos, visa avaliar os 
conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função. A prova será valorada numa escala 
de 0 a 20 valores

Programa da Prova: A prova prática de conhecimentos consistirá na 
montagem de um palco e de uma estrutura em truss, compreendendo a 
realização das seguintes operações:

1.ª operação — identificação dos materiais e ferramentas;
2.ª operação — montagem dos equipamentos;
3.ª operação — desmontagem dos equipamentos.

Na prova prática de conhecimentos serão considerados os seguintes 
parâmetros de avaliação:

1) Percepção e compreensão da tarefa;
2) Qualidade de realização;
3) Celeridade na execução;
4) Grau de conhecimentos técnicos demonstrados.

12.3 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

12.3.1 — A avaliação psicológica comportará uma única fase de 
avaliação constituída pela avaliação psicométrica e pela entrevista de 
avaliação psicológica, sendo valorada através dos níveis classificati-
vos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores.

12.3.2 — No caso de o número de candidatos, que devam ser sujeitos 
à avaliação psicológica, ser superior a 50, o método comportará duas 
fases de avaliação distintas e eliminatórias. Assim a primeira fase será 
constituída pela avaliação psicométrica e a segunda fase consistirá na 
realização da entrevista de avaliação psicológica, sendo a valoração 




